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Ética e Estatuto da Advocacia

1. ATIVIDADE DE ADVOCACIA

1.1. Atividades privativas de advocacia
São atividades privativas de advocacia:

1.2. Assessoria, consultoria e direção jurídicas.
Estatuto da Advocacia:

Art. 1o São atividades privativas de advocacia:
(...)
II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

As atividades de assessoria e consultoria na área jurídica somente podem ser prestadas 
por advogados(as) regularmente inscritos(as) na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. Essa 
atividade pode ser estudada como sendo uma atuação extrajudicial do profissional.

A direção jurídica representa a condução de assuntos jurídicos que requer a presença do 
profissional do direito.

NOTE QUE!
A gerência jurídica também constitui atividade privativa de advocacia. 

1.3. Visar atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas
Estatuto da Advocacia:

Art. 1o São atividades privativas de advocacia:
(...)
§ 2o Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser 
admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.

Visar atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas representa uma atividade de extrema 
relevância, que somente pode ser prestada por advogados, na qual o profissional verifica se os 
documentos estão em conformidade com as exigências legais pertinentes.

NOTE QUE!
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) dispensam o visto de advogado em 

seus contratos constitutivos. 

1.4. Postulação em juízo
Estatuto da Advocacia:

Art. 1o São atividades privativas de advocacia:
I – a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;
(...)
1o Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qual-
quer instância ou tribunal.

O advogado, no processo judicial, atua no convencimento do julgador para a obtenção de 
uma decisão benéfica ao seu constituinte.

NOTE QUE!
O STF declarou inconstitucional a expressão "qualquer" prevista no inciso I do art. 1o do Estatuto 

da Advocacia. Dessa forma, além da Impetração de Habeas Corpus, algumas exceções merecem 
ser destacadas quanto à postulação em juízo, por exemplo, a atuação nos Juizados Especiais Cíveis 
(Lei no 9.099/1995), em causas até 20 salários mínimos, e o jus postulandi na Justiça do Trabalho. 

Observações
No que se refere à atividade de advocacia, algumas observações merecem ser destacadas:
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Direito Internacional

1. DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

1.1. Conceito
O Direito Internacional Privado é o ramo do Direito Internacional caracterizado pela junção 

de 3 fatores:
a. Particulares: pessoas naturais e pessoas jurídicas de Direito Privado.
b. Direito Privado: Direito Civil.
c. Fato jurídico multiconectado: evento jurídico que pode ser solucionado com a aplicação da 

lei brasileira ou da lei estrangeira, isto é, uma situação juridicamente relevante que permite 
aplicar a lei do Brasil ou a lei de outro país.

A doutrina emprega os seguintes sinônimos para se referir ao fato jurídico multiconectado: 
elemento de conexão, elemento de estraneidade, conflito de leis no espaço.

1.2. Diferenças entre o Direito Internacional Público e o Direito Internacional 
Privado

Em termos didáticos, as principais diferenças entre o Direito Internacional Público e o Direito 
Internacional Privado podem ser resumidas no seguinte quadro:

Direito Internacional Público Direito Internacional Privado

Estabelece normas que tratam da proteção de bens 
jurídicos da sociedade internacional

Resolve os conflitos de leis no espaço, isto é, casos 
concretos que podem ser solucionados por meio da 
aplicação da lei nacional ou da lei estrangeira

Cuida de disciplinar as relações internacionais Indica norma aplicável a uma relação privada com 
conexão internacional entre ordenamentos jurídicos

Trata da proteção de bens jurídicos internacionalmente 
relevantes

Apenas aplica o direito aplicável (lei nacional ou lei 
estrangeira)

Basicamente, o Direito Internacional Privado pode ser resumido em dois raciocínios jurídicos:
a) Possibilidade de o juiz brasileiro aplicar internamente a lei estrangeira:

Nesta primeira hipótese, a ação foi ajuizada perante o juiz brasileiro.
O art. 14 da LINDB (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) prevê que a parte 

que alegar direito estrangeiro terá o ônus da prova.
b) Homologação de sentença estrangeira pelo STJ:

Nesta segunda hipótese, a ação foi ajuizada pela parte perante o juiz de outro país. Porém, 
a sentença estrangeira emitida deverá ser executada total ou parcialmente no Brasil. 

1.3. Requisitos para Homologação de Sentença Estrangeira
A homologação de sentença estrangeira é um juízo de delibação realizado pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), ou seja, um juízo em que se verifica apenas a existência de requisitos 
formais que autorizam o cumprimento, no Brasil, de decisão expedida por autoridade competente 
de outro país.

O art. 963 do Código de Processo Civil (CPC) traz os requisitos que precisam ser atendidos 
para que sentença estrangeira possa ser homologada no país.

Art. 963. Constituem requisitos indispensáveis à homologação da decisão:
I – ser proferida por autoridade competente;
II – ser precedida de citação regular, ainda que verificada a revelia;
III – ser eficaz no país em que foi proferida;
IV – não ofender a coisa julgada brasileira;
V – estar acompanhada de tradução oficial, salvo disposição que a dispense prevista em tratado;
VI – não conter manifesta ofensa à ordem pública.
Parágrafo único. Para a concessão do exequatur às cartas rogatórias, observar-se-ão os pres-
supostos previstos no caput deste artigo e no art. 962, § 2o .
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Direito Constitucional

1. DIREITO CONSTITUCIONAL
É o conhecimento sistematizado da organização jurídica fundamental do Estado (estudo 

das Constituições dos Estados).

2. CONSTITUIÇÃO
É a Lei Fundamental e o limite de poder num Estado, ou seja, é o conjunto de normas que 

organiza os elementos constitutivos do Estado e limita a sua atuação. O ordenamento jurídico de 
um país é formado pela união da Constituição e das normas infraconstitucionais.

No Brasil, o ordenamento jurídico é formado pela Constituição Federal de 1988, pelos Dec. 
no 6.949/2009 (Convenção Internacional sobre o Direito das Pessoas com Deficiência), Dec. no 
9.522/2018 (Tratado de Marraqueche) e Dec. no 10.932/2022 (Convenção Interamericana contra o 
Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância), e no plano infraconstitucional, 
pelos demais tratados de direitos humanos (normas supralegais) pelas Constituições Estaduais 
dos 26 Estados membros, pelas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, bem como 
por todos os demais tipos de normas.

Brasil = Estados (26) + Distrito Federal + Municípios = união indissolúvel (vedada secessão).

• Decisão sobre o tema
A interpretação da Constituição não é para ser procedida à margem da realidade, sem que 
se a compreenda como elemento da norma resultante da interpretação. A práxis social é, 
nesse sentido, elemento da norma, de modo que interpretações corretas são incompatíveis 
com teorizações nutridas em idealismo que não a tome, a práxis, como seu fundamento. Ao 
interpretá-la, a Constituição, o intérprete há de tomar como objeto de compreensão também 
a realidade em cujo contexto dá-se a interpretação, no momento histórico em que ela se dá. 
Em recente pronunciamento, no julgamento do HC 94.916 (sessão de 30-9-2008), esta 
Corte afirmou que situações de exceção não ficam à margem do ordenamento, sendo por este 
capturadas, de modo que a preservação dos princípios impõe, seguidas vezes, a transgressão 
das regras. No presente caso, as regras de competência (art. 109, I, da CB), cuja última razão 
se encontra na distribuição do exercício da Jurisdição, segundo alguns critérios, aos órgãos 
do Poder Judiciário, não podem prevalecer 43 anos após a propositura da ação. Assim há de 
ser em virtude da efetiva entrega da prestação jurisdicional, que já se deu, e à luz da garantia 
constitucional à razoável duração do processo (art. 5o, LXXVIII, da CB). Observe-se que a lide 
foi duas vezes – uma na Justiça estadual, outra na Justiça Federal – resolvida, em sentenças 
de mérito, pela procedência da ação. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 
433.512, rel. Min. Eros Grau, julgamento em 26-5-2009, 2a T., DJe de 7-8-2009).

3. PIRÂMIDE NORMATIVA ATUAL
• CF/1988, Emendas e Tratados Internacionais de Direitos Humanos cuja aprovação ocorra 

com quorum especial: art. 5o, § 3o da CF (Dec. no 6.949/2009, Dec. no 9.522/2018 e Dec. no 
10.932/2022).

• Normas Supralegais – Tratados Internacionais de Direitos Humanos sem quorum especial na 
votação do referendo congressual (RE 466.343-1/SP).

• Lei Complementar.
• Lei Ordinária.
• Lei Delegada.
• Medida Provisória.
• Decretos Legislativos.
• Resoluções.

4. PODER CONSTITUINTE
• Poder constituinte originário, de 1o grau, primário ou genuíno

É um poder de fato que institui a Constituição de um Estado, com as seguintes características: 
inicial, absoluto, soberano, ilimitado, independente, autônomo e incondicionado. Admite-se como 
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Direito Empresarial

1. TEORIAS E EMPRESÁRIO

1.1. Teorias
Teoria dos atos do Comércio: No ano de 1808 foi criado o Código Comercial Francês, que 

passou a regular as práticas comerciais daquele país, trazendo conceitos, princípios e toda estrutura 
jurídica para o desenvolvimento da atividade comercial, que culminou com a criação da Teoria dos 
Atos do Comércio, que implementou a fase objetiva do Direito Comercial.

Sobredita fase, adotada pelo direito francês, era tida como objetiva, pois comerciante era 
todo aquele que praticava os intitulados atos de mercancia, os quais vinham previstos na legislação. 

Assim, apenas era considerado comerciante quem praticava os atos previstos em lei, o que 
deixava de fora atividades econômicas importantes, como a rural. 

Código Comercial de 1850: O Brasil, com a elaboração do Código Comercial de 1850, 
passa a adotar expressamente a Teoria dos Atos do Comércio, inspirada no Código Napoleônico. 
Por isso, o Brasil adotava teoria objetiva. 

Em virtude da concepção francesa engessar quais atividades eram consideradas como 
mercantis, haja vista que se pautava em critérios objetivos, excluindo diversas outras, surge, na 
Itália, no ano de 1942, com o advento do Novo Código Civil Italiano, a Teoria da Empresa, que 
passa a enquadrar como empresário, a atividade econômica exercida de forma profissional e orga-
nizada, adotando-se, assim, critério subjetivo, preferindo-se dar importância para o modo como a 
atividade é exercida do que propriamente a atividade que é exercida, como fazia a teoria francesa.

Teoria da Empresa: Com o advento do atual Código Civil, que entrou em vigor no ano de 
2003, o art. 966 passa a adotar claramente a Teoria Italiana da Empresa para conceituar empresário, 
aduzindo no sentido de que é todo aquele que exerce atividade econômica, de forma profissional 
e organizada, para a produção ou circulação de bens ou serviços.

O Código Civil vigente derrogou o Código Comercial de 1850, de modo que este diploma 
apenas é vigente atualmente em uma pequena parte, que regula o comércio marítimo.

1.2. Empresário
Conceito de empresário: De acordo com art. 966 do Código Civil, inspirado pela Teoria 

Italiana da Empresa, empresário é aquele que exerce atividade econômica de forma profissional 
e organizada, destinada à produção ou circulação de bens ou serviços. 

Em primeiro, insta ressaltar que a empresarialidade pode recair na produção ou circulação 
de bens ou de serviços.

Note que o Código Civil, pautando-se pelo critério subjetivo da Teoria da Empresa, não 
lista quais atividades econômicas são empresárias, mas prefere trazer elementos subjetivos que 
a caracterizem, que são o profissionalismo e a organização. 

Portanto, não é suficiente para a caracterização da atividade empresária o fato dela ser 
econômica, devendo também possuir os elementos do profissionalismo e da organização. 

O profissionalismo é percebido na habitualidade, ou seja, na prática rotineira e não esporádica 
da atividade. Não basta a prática isolada de atividade econômica como, por exemplo, alguém que 
venda um computador antigo em um site pela internet. Por isso, para possuir o profissionalismo, 
o exercente da atividade basicamente tem que fazer daquilo sua profissão.

Já organização está na reunião dos quatro fatores de produção, quais sejam:
1. Capital: investimento feito;
2. Mão de obra: trabalho de profissionais. Todavia, não é necessária a contratação de mão de obra 

de terceiros para o preenchimento deste requisito, bastando o trabalho do próprio empresário; 
3. Insumos: é toda matéria prima necessária para o exercício do objeto social como, por exemplo, 

em um restaurante, os alimentos, a energia elétrica, os guardanapos, as folhas utilizadas pelo 
escritório, tintas de impressora, etc.; 
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Direito do Consumidor

1. INTRODUÇÃO
O direito do consumidor é uma disciplina relativamente nova. Trata-se de um ramo do 

direito civil que surgiu em razão do notório desequilíbrio que existe entre os consumidores e os 
fornecedores. 

Ao longo dos últimos séculos, a sociedade se transformou de modo radical, em inúmeros 
aspectos. Passamos a viver numa sociedade de massa, típica do capitalismo contemporâneo, onde 
há uma hipercomplexidade nas relações jurídicas.

O direito deve se adequar às necessidades de uma sociedade em constante mudança, 
a fim de atender às novas demandas, e, em matéria de consumo, as mudanças foram imensas.

Basta lembrar que vivemos num mundo do consumismo, ou, até mesmo, do hiperconsu-
mismo. Tudo ao nosso redor está relacionado ao consumo. Seja por necessidade, seja por desejo, 
seja por influência da publicidade, o fato incontestável é que o consumo é indissociável da vida 
das pessoas contemporâneas. 

Fenômenos históricos, tais como o imenso desenvolvimento tecnológico e científico, iniciados 
com a Revolução Industrial, causaram profundas alterações políticas, sociais e econômicas. Com 
isso, passou a haver um grande descompasso entre o fato social e o direito, em especial, o direito 
positivado. Daí a necessidade do surgimento dos “novos” direitos no século XX. 

No início do século XX novas formas de organização de produção industrial surgiram e pro-
vocaram mudanças significativas no ambiente fabril (o taylorismo e o fordismo, por exemplo). Esses 
sistemas visavam à racionalização extrema da produção e, consequentemente, à maximização da 
produção e do lucro.  

Mas um dos “efeitos colaterais” da produção em série, foi a potencialização dos riscos, já que 
um único defeito na linha de produção pode atingir inúmeras vítimas. Sendo assim, os acidentes 
danosos aos consumidores passaram a ser mais frequentes. 

As produções em série substituíram os produtos manufaturados, e a produção passou a 
ser feita em massa. Também como consequência da Revolução Industrial, houve uma verdadeira 
explosão demográfica, o que fez com que a demanda dos bens de consumo aumentasse de forma 
expressiva. 

Além da produção em massa, os contratos também passaram a ser massificados, coleti-
vos, de adesão, padronizados, sem que os consumidores pudessem negociar substancialmente 
as suas cláusulas. 

Em pouco tempo, a disparidade de forças entre os dois grupos econômicos envolvidos – 
consumidores e fornecedores – mostrou-se evidente. 

De um lado, os fornecedores, com todo o seu poder econômico, fruto de um planejamento 
estratégico unilateral, e do domínio dos meios de produção e de comercialização. De outro, os 
consumidores, totalmente dependentes dos fornecedores para ver satisfeitas suas necessidades 
de consumo e obrigados a aceitar as condições não negociáveis impostas pelos fornecedores. 
Além disso, o crescimento das situações em que as vítimas de acidentes relacionados aos bens 
de consumo ficavam sem direita a qualquer reparação também passou a ser preocupante.

Diante desse novo cenário, as premissas do direito privado tradicional, baseadas no libe-
ralismo e no individualismo, mostraram-se insuficientes para atender às necessidades surgidas 
a partir dessa nova realidade. 

Exemplo disso é a força obrigatória dos contratos (o princípio do pacta sunt servanda). 
No concepção clássica do direito civil, ela decorre da suposta liberdade que os sujeitos têm de 
contratar ou não, de escolher com quem celebram os contratos, bem como da suposta liberdade 
de discutir o conteúdo das cláusulas contratuais. No entanto, nas relações de consumo não há 
verdadeira liberdade de contratar. Os consumidores têm necessidades que precisam ser atendidas 
por meio dos bens de consumo. Sendo assim, o prestígio dado à força obrigatória dos contratos 
não pode ser o mesmo num ambiente de tamanho desequilíbrio de forças entre os contratantes. 
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Direito Processual Civil

1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E SUAS NORMAS FUNDAMENTAIS
O Código de Processo Civil prevê normas fundamentais, regulando todo o processo e 

alinhando-se à Constituição Federal. 
O art. 1º do CPC prevê que o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado con-

forme as normas fundamentais estabelecidas na Constituição Federal, muitas vezes repetindo o 
texto constitucional.

É	o	que	ocorre,	por	exemplo,	com	o	art. 8º	do	CPC,	sujeitando	o	juiz,	na	aplicação	do	orde-
namento jurídico, ao atendimento dos fins sociais, exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, razoabilidade, 
legalidade, publicidade e eficiência.

São normas importantes:
• Princípio dispositivo e impulso oficial: o processo começa por iniciativa da parte, e prosse-

gue	por	impulso	oficial	(art. 2º	do	CPC).	Logicamente	existem	exceções,	como	nos	casos	de	
arrecadação	de	bens	de	herança	jacente	(art. 738	do	CPC)	e	arrecadação	de	bens	de	ausente	
(art. 744	do	CPC),	quando	o	juiz	poderá	iniciar	o	procedimento	de	ofício.

•	 Acesso	amplo	à	jurisdição	(art. 3º	do	CPC	e	art. 5º,	XXXV,	da	CF/1988): a lei não pode 
restringir o acesso ao Judiciário; dessa forma, ação é um direito fundamental. Assim, nenhuma 
lesão ou ameaça de direito pode ser excluída da apreciação jurisdicional.

CUIDADO  
O novo CPC permite meios de solução alternativa de conflitos, como a arbitragem, que é consi-

derada jurisdição.

•	 Priorização	da	solução	consensual	de	conflitos	(art.	3º,	§	2º,	do	CPC): todo o CPC está 
estruturado na solução consensual, que deve ser estimulada pelos juízes, Ministério Público, 
defensores e advogados.

•	 Princípio	da	duração	razoável	(art. 4º	do	CPC): o CPC consagra a determinação de que o 
processo	tenha	duração	razoável,	nos	moldes	do	art. 5º,	LXXVIII,	da	CF/1988.

•	 Princípio	da	primazia	do	mérito	e	efetividade	(art. 4º	do	CPC): a solução de mérito é prio-
ridade	à	solução	sem	mérito,	sendo	garantida	até	mesmo	na	atividade	satisfativa	(execução).	

•	 Princípio	do	efetivo	contraditório	(arts. 7º,	9º	e	10	do	CPC):	muito	embora	o	art. 5º,	LV,	da	
CF/1988 determine que a parte tem o direito de se manifestar quanto aos argumentos trazidos 
pela outra, o CPC vai além, exigindo uma série de providências para garantir o efetivo contradi-
tório. A primeira é determinar a paridade de tratamento das partes para o exercício dos direitos 
e faculdades processuais. A segunda é a proibição de decisão contra uma das partes sem que 
ela seja previamente ouvida, salvo se se tratar de tutela provisória de urgência, de tutela da 
evidência,	prevista	no art.	311,	II	e	III,	e	da	decisão	prevista	no art.	701.	A	terceira	é	a	chamada	
vedação da decisão-surpresa, isto é, o juiz não pode decidir, em qualquer grau de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, mesmo que seja matéria que possa reconhecer de ofício.

NOTE BEM
Grande novidade é a de proibir ao juiz proferir uma decisão contra uma parte sem que ela seja 

previamente ouvida (salvo exceções, como a tutela provisória). E mais: o juiz não poderá decidir 
sem ter dado às partes ao menos a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de matéria 
que deva decidir de ofício.

•	 Princípio	da	boa-fé	(art. 5º	do	CPC):	qualquer sujeito que participar do processo deverá se 
comportar segundo a boa-fé.

•	 Princípio	da	cooperação	(art. 6º	do	CPC): para que se tenha duração razoável do processo, 
e uma decisão de mérito justa e efetiva, todos os sujeitos, inclusive o juiz, deverão cooperar 
entre si.
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Direito Administrativo

1. RESUMO DA MATÉRIA DE ACORDO COM EDITAL DA OAB

1.1. Do Conceito de Direito Administrativo
O Direito Administrativo é um ramo do Direito que disciplina e regulamenta as relações 

jurídicas entre a Administração Pública em geral, a Organização do Estado, as relações entre os 
entes públicos e os particulares, além dos limites do Poder do Estado dentro dos critérios de 
legalidade e legitimidade. 

Ainda de forma mais sofisticada pode-se dizer que o Direito Administrativo disciplina a 
implementação de políticas públicas, isto é, de uma complexa regulação de atos legislativos e 
infralegais necessários a reunir recursos humanos, materiais e financeiros para implementação 
de direitos fundamentais, regulações setoriais ou garantias de benefícios.

Em síntese, o Direito Administrativo é a disciplina do Direito que trata do estudo da regula-
mentação entre ação ou omissão do Estado, da Administração e seu impacto nas relações públicas 
e privadas. 

1.2. Princípios da administração pública 
A administração pública brasileira tem como norte alguns valores jurídicos. Os princípios 

em questão estão implícitos ou expressos na Constituição Federal e em outras legislações.
Neste sentido, os principais princípios expressos da administração pública encontram-se 

expressos no art. 37 da Constituição Federal, a saber: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Outros princípios, encontram-se implícitos na Constituição Federal, como é 
o caso da segurança jurídica e o da motivação. Em todo o caso, no presente item, iremos nos ater na 
análise dos princípios expressos do art. 37 da Constituição e de outros dois princípios ali implícitos.

a) Legalidade (expresso na Constituição)
A Constituição Federal prevê duas espécies diferentes de legalidade, a saber: para os 

particulares e para a administração pública. Ambas possuem conteúdos distintos e não podem 
ser confundidas.

A legalidade para os particulares significa que ninguém deixará de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei (art. 5o, II, da Constituição Federal).

Por outro lado, para a administração pública, significa que os atos e contratos adminis-
trativos precisam ser pautados em uma legislação que autorize sua elaboração. Em outras 
palavras, a administração só pode agir na presença da lei, e não na sua falta.

A legalidade possui muito mais a estrutura de regra do que princípio, pois ela se exige no 
modo tudo ou nada, algo é legal ou ilegal, não sendo possível relativizá-la como exige a estrutura 
dos princípios. 

b) Impessoalidade (expresso na Constituição)
A Administração Pública deve ser impessoal, objetiva, direta e clara. Portanto, não age 

em detrimento de determinada pessoa, mas em nome da coletividade. Da mesma forma, os atos 
praticados pelo agente público (em nome da administração) são imputados para a administração, 
e não em nome do particular.

Sobre o tema, importante destacar o teor do seguinte dispositivo constitucional:
Art. 37, § 1o, da Constituição Federal: 
A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.

ATENÇÃO: 
A jurisprudência admite a utilização de nome de falecidos em obras públicas.
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Direito Tributário

INTRODUÇÃO GERAL
O Direito é um conjunto de normas que regulam coercitivamente a conduta humana. De 

acordo com a divisão clássica do direito, este pode ser público ou privado.
O Direito Público passa a ser aquele em que o Estado se encontra como partícipe direto da 

relação jurídica com o particular possibilitando a existência de garantias e prerrogativas próprias 
buscando os interesses da coletividade frente aos interesses do particular. São exemplos o Direito 
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Tributário, dentre outros.

O Direito Privado cuida da relação jurídica existente entre os particulares, prevalecendo 
ao invés do interesse direto do Estado e da própria coletividade, os interesses dos próprios parti-
culares, sendo um corolário a existência da autonomia de vontade. São exemplos o Direito Civil, 
Direito Empresarial e o Direito Internacional Privado. 

NOTE BEM
Entendemos o Direito Tributário como sendo um ramo do Direito Público normatizar a 

instituição, arrecadação e fiscalização de tributos.

O Estado possui duas formas de arrecadar dinheiro para custear esses gastos: ou explora 
o seu próprio patrimônio e dessa exploração consegue receita, ou explora o patrimônio de 
terceiros para uma maior arrecadação de dinheiro. No primeiro caso, quando o Estado explora o 
seu próprio patrimônio, sem qualquer coação ao particular, temos a chamada receita originária. 
No segundo caso, a imposição coativa do Estado para que o particular tenha que dispor de parte 
de suas receitas para o custeio dessas atividades, temos a chamada receita derivada.

DICA
Tributo é uma espécie de receita derivada, uma vez que o cidadão tem a obrigação de dispor de 

parte de seus recursos para o custeio das atividades administrativas. Esse é o papel do direito tribu-
tário: cuidar diretamente de todos os aspectos inerentes as receitas derivadas.

1. FONTES DO DIREITO TRIBUTÁRIO
A principal fonte do Direito Tributário é a norma jurídica. Quando falamos em norma 

jurídica, orientamos você no sentido de entender que a expressão “norma” não se limita a exis-
tência de leis, mas de todo e qualquer ato normativo que venha regular o direito tributário, 
desde a Lei Maior do nosso país até uma possível Instrução Normativa editada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

São consideradas como possíveis fontes do Direito Tributário as seguintes normas:

1.1. Constituição Federal
O papel da Constituição Federal em matéria tributária poderia ser resumido da seguinte forma:

a) determinar a definição da competência tributária: a CF determinará as pessoas que poderão 
instituir, modificar e extinguir os tributos;

b) limitar o poder de tributar: a competência tributária será limitada com a finalidade de evitar 
possíveis abusos do Estado; e

c) tratar das repartições de receitas tributárias: visando a mantença do equilíbrio das contas 
públicas entre os entes federativos.

Ressalta-se que a CF não tem o papel de instituir nenhum tributo, mas estabelece o rol 
de tributos que podem ser criados pelas pessoas dotadas dessa competência.

Assim, conforme entendimento exarado pelo STF, quando do julgamento do RE 138.284, 
o tributo é classificado em cinco categorias, o que a doutrina denomina de escola pentapartida. 
São eles: impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios e as contribuições 
especiais.
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Direito do Trabalho

1. DIREITO DO TRABALHO: CONCEITO, CARACTERÍSTICAS, DIVISÃO, NATUREZA, 
FUNÇÕES E AUTONOMIA
O Direito do Trabalho é fruto do desenvolvimento da sociedade capitalista, tendo como 

pressuposto a existência de sujeitos livres e aptos para firmarem o contrato de trabalho. Nesse 
contexto, essa disciplina é um ramo específico do Direito Privado, tendo sua origem no direito 
obrigacional e é produto cultural do século XIX.

Importante destacar que o surgimento do Direito do Trabalho está atrelado às reivindica-
ções dos obreiros diante da excessiva exploração do trabalho, proporcionada pelo ideário liberal, 
no cenário da Revolução Industrial. De fato, como o Liberalismo dos séculos XVIII e XIX pregava 
a absoluta abstenção do Estado nos negócios de natureza privada, coube aos trabalhadores, 
coletivamente, exigirem melhores condições.

Posto isso, o Direito do Trabalho pode ser definido como o: 
[...] complexo de princípios, regras e institutos jurídicos que regulam a relação empregatícia de 
trabalho e outras relações normativamente especificadas, englobando, também, os institutos, 
regras e princípios jurídicos concernentes às relações coletivas entre trabalhadores e tomadores 
de serviços, em especial através de suas associações coletivas.1

Como se observa, o Direito do Trabalho é um sistema integrado por normas jurídicas dire-
cionadas à relação entre empregado e empregador, de caráter individual, bem como por normas 
jurídicas regulamentadoras das relações coletivas entre um conjunto de trabalhadores e seus 
empregadores. 

Temos aqui a principal divisão relativa aos elementos componentes do Direito do Trabalho, 
de um lado temos o Direito Individual do Trabalho, relativo à relação individual entre o obreiro 
e o empregador e, de outro lado, o Direito Coletivo do Trabalho, tratando das relações entre as 
categorias econômicas e profissionais.

Divisão do Direito Material do Trabalho
Direito Individual do Trabalho Direito Coletivo do Trabalho

Posto isso, cabe-nos tratar da natureza jurídica do Direito do Trabalho. 
Conforme mencionado acima, tendo em vista a posição amplamente majoritária em termos 

doutrinários, o Direito do Trabalho integra o Direito Privado, considerando os sujeitos particulares 
que integram as relações empregatícias e as relações coletivas de trabalho e, ainda, considerando 
a natureza dos interesses envolvidos.

Não obstante, a questão nem sempre foi pacífica. 
No passado, quando o Direito do Trabalho estava desenvolvendo sua autonomia em face 

do ramo jurídico do direito obrigacional civil, houve posicionamentos no sentido de que o Direito 
do Trabalho integraria o Direito Público, tendo em vista estar marcado por normas imperativas. 
Todavia, essa posição não tem prestígio científico atualmente. 

Outras posições já sustentaram tratar-se de um Direito Social ou de um Direito Misto, não 
obstante, a posição prevalecente compreende que o Direito do Trabalho tem natureza jurídica de 
Direito Privado.

Além disso, o Direito do Trabalho cumpre, ao menos, quatro funções: a) melhoria nas con-
dições de pactuação da força de trabalho; b) modernização econômica e social; c) conservação 
política e d) civilizatória e democrática.

A melhoria nas condições de pactuação da força de trabalho significa o estabelecimento 
de direitos e condições mínimas para o desenvolvimento do trabalho digno. 

1 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho, 17a ed. São Paulo: LTr, 2018, p. 49.
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Direito Processual do Trabalho 

1. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

1.1. Princípios 
No Direito Processual do Trabalho identificaremos princípios próprios desse ramo jurídico, 

bem como princípios delineados na Constituição e, ainda, princípios comuns ao Processo Civil e 
ao Processo do Trabalho.

Nesse cenário, de início cumpre-nos apresentar os mais relevantes princípios do processo 
trabalhista.

a) Princípio da proteção processual
Em sintonia com o princípio da proteção do Direito Material do Trabalho, que almeja balancear 

o desequilíbrio de forças entre empregado e empregador, é possível identificar diretriz semelhante 
no contexto do processo do trabalho.

Isso porque diversas regras processuais trabalhistas apresentam a características benéficas 
em relação ao autor da ação (geralmente o empregado) quando comparadas àquelas aplicadas 
ao réu (usualmente o empregador).

Aliás, nesse ponto é oportuno consignar que a legislação trabalhista se refere à quem 
propõe a ação trabalhista típica como reclamante, ao passo que designa aquele que se defende 
como reclamado. 

Posto isso, a proteção ao reclamante se evidencia, por exemplo, nas diferentes consequên-
cias processuais decorrentes da ausência das partes na audiência inicial ou na audiência una.

Com efeito, caso o autor não compareça na referida audiência, o magistrado deverá arquivar 
o feito (propriamente, deverá extinguir o processo sem resolução de mérito) e condenar o recla-
mante ao pagamento das custas processuais.

De outra sorte, a falta do reclamado importa na continuidade do feito, com aplicação da 
revelia e da confissão quanto à matéria de fato. 

Outro exemplo é a figura do depósito recursal, que consiste em um valor que deve ser reco-
lhido na hipótese de condenação judicial ao pagamento de quantias pecuniárias. Efetivamente, o 
depósito recursal é obrigação exclusiva do empregador, de modo que o trabalhador jamais deverá 
recolher o mencionado depósito.

b) Princípio da busca da verdade real
Embora existam críticas a expressão “verdade real”, o fato é que a sua utilização na doutrina 

e na jurisprudência está consagrada.
Posto isso, esse princípio está afinado com o princípio da primazia da realidade, do Direito 

Material do Trabalho.
Com efeito, por conta do princípio da busca da verdade real, compreende-se que o magis-

trado trabalhista dispõe de maior liberdade na direção do processo com vistas a determinação 
das provas necessárias para instrução do feito.

Nesse contexto, estabelece o art. 765 da CLT: “[o]s Juízos e Tribunais do Trabalho terão 
ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo 
determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas.”. 

c) Princípio da conciliação 
Desde sua origem, o processo trabalhista se caracteriza pela diretriz que busca estimular 

a conciliação entre as partes litigantes.
Em realidade, antes da possibilidade da conciliação estar delineada como etapa do processo 

civil (art. 334 do CPC), o processo do trabalho já contemplava na organização dos atos processuais 
ao menos duas tentativas de conciliação, uma logo no início da audiência e a segunda após a 
apresentação das razões finais (arts. 846 e 850 da CLT).

d) Princípio da normatização coletiva 
No Brasil, a Justiça do Trabalho detém competência para criar normas jurídicas gerais e 

abstratas para disciplinar as relações de trabalho entre tomadores de serviços e trabalhadores.
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Direito Penal

INTRODUÇÃO

1. DIREITO PENAL
Direito Penal é o conjunto de normas que ligam ao crime, como fato, a pena como conse-

quência, e disciplinam também as relações jurídicas daí derivadas, para estabelecer a aplicabilidade 
das medidas de segurança e a tutela do direito de liberdade em face do poder de punir do Estado. 
Tem por função primordial servir como modelo orientador de condutas adequadas, promovendo 
o normal funcionamento da vida em sociedade.

2. DOGMÁTICA PENAL, CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL
Dogmática penal é a “disciplina que se ocupa da interpretação, sistematização e desen-

volvimento (...) dos dispositivos legais e das opiniões científicas no âmbito do direito penal (Claus 
Roxin, Funcionalismo e imputação objetiva no direito penal. Renovar. São Paulo-Rio de Janeiro. 
Trad. Luis Greco, p. 186/187).

O Direito Penal, como ciência jurídica, tem natureza dogmática, uma vez que as suas 
manifestações têm por base o direito positivo. Expõe o seu sistema através de normas jurídicas, 
exigindo o seu cumprimento sem reservas. A adesão aos mandamentos que o compõe estende-se 
a todos, obrigatoriamente.

Para Israel Drapkin Senderey, “...Criminologia é um conjunto de conhecimentos que estu-
dam os fenômenos e as causas da criminalização, a personalidade do delinqüente e a sua conduta 
delituosa e a maneira de ressocializá-lo” (Mirabete, vol. I – p. 12 – 23ª Ed. – 2.005). Estuda-se na 
criminologia a causação, as medidas recomendadas para tentar evitá-lo, a pessoa do delinqüente 
e os caminhos para sua recuperação (Mirabete).

A Política Criminal é a ciência ou a arte de selecionar os bens (ou direitos) que devem ser 
tutelados jurídica e penalmente e escolher os caminhos para efetivar tal tutela, o que iniludivelmente 
implica a crítica dos valores e caminhos já eleitos. (Manual de direito penal brasileiro: parte geral./
Eugenio Raúl Zaffaroni, José Henrique Pierangeli. 2ª ed. Revista e atualizada. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1999 p. 132). Portanto, corresponde à que deve ser implementada no combate à 
criminalidade. Desta forma, num conceito mais moderno, podem os juristas, valer-se da política 
criminal para interpretar o alcance da norma penal, bem como sua aplicabilidade.

3. RAMO DO DIREITO PÚBLICO
O Direito Penal regula as relações do indivíduo com a sociedade. Por isso, não pertence 

ao Direito Privado, mas sim ao Público (Damásio). As normas penais devem ser obedecidas pelos 
particulares, que não as podem submeter a qualquer composição de vontades, como ocorre no 
campo do Direito Privado.

4. DIREITO PENAL OBJETIVO E SUBJETIVO
“Denomina-se Direito Penal objetivo o conjunto de normas que regulam a ação estatal, 

definindo os crimes e cominando as respectivas sanções. Somente o Estado tem o direito de 
estabelecer e aplicar essas sanções. É, pois, o único e exclusivo titular do “direito de punir” ou jus 
puniendi, que constitui o que se denomina Direito Penal subjetivo (Mirabete)”.

5. PRINCÍPIOS DE DIREITO PENAL 
Da intervenção mínima: o direito penal deve intervir em último caso (ultima ratio), ou seja, 

quando dos demais ramos do ordenamento não conseguirem resolver o conflito. 
Da adequação social: todo comportamento que a sociedade reputa justa, adequada e aceita 

não pode ser objeto de tutela penal, ainda que tal comportamento seja considerado criminoso pela 
lei, pois não afronta sentimento social da justiça. 
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Direito Processual Penal

1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E PROCESSUAIS PENAIS
Após o fim da Segunda Guerra e do Estado “NaziFacista”, que expurgava da ciência jurídica 

qualquer concepção axiológica (valorativa), a atenção de muitos Estados dirigiu-se para o resgaste 
da dignidade da pessoa humana como pilar do Estado de Direito. 

Em paralelo, viu-se o surgimento do neoconstitucionalismo, com a adoção da corrente 
filosófica do pós-positivismo e o marco teórico da força normativa da constituição. 

As duas principais consequências geradas com o neoconstitucionalismo são: a outorga de 
eficácia aos direitos fundamentais e a aos princípios constitucionais.

O Brasil seguiu esse rumo, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 
empregou maior ênfase aos direitos fundamentais e incluiu no § 2o do art. 5o previsão expressa no 
sentido de que os direitos e garantias nela elencados não excluem outros decorrentes do regime 
e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte.

Observa-se, daí, a relevância erigida aos princípios no plano nacional, consagrados na 
Constituição Federal e leis infraconstitucionais, como também no plano internacional, em especial 
na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH – Pacto de São José da Costa Rica), que 
prevê diversos direitos relacionados à tutela da liberdade pessoal e diversas garantias judiciais 
(art. 7o e 8o do Decreto no 678/1992).

Extraímos da Constituição Federal os seguintes princípios processuais penais:

PRINCÍPIOS EXPRESSOS PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS
• Devido processo legal; 
• Ampla defesa; 
• Contraditório; 
• Plenitude de defesa; 
• Igualdade processual ou paridade de armas; 
• Presunção de inocência; 
• Favor rei e in dubio pro reo; 
• Intranscendência ou pessoalidade; 
• Vedação das provas ilícitas; 
• Celeridade processual e duração razoável do processo; 
• Juiz natural; 
• Publicidade; 
• Motivação das decisões.

• Duplo grau de jurisdição; 
• Juiz imparcial; 
• Não autoincriminação ou nemo tenetur se detegere; 
• Iniciativa das partes; 
• Promotor natural; 
• Obrigatoriedade da ação penal pública; 
• Indisponibilidade da ação penal pública; 
• Oficialidade; 
• Oficiosidade; 
• Vedação de dupla punição ou ne bis in idem.

1.1. Princípio do devido processo legal
A Constituição Federal dispõe em seu inciso LIV do art. 5o que “ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. A doutrina, diante dessa redação, divide 
o devido processo legal em duas modalidades: 

i) O devido processo legal quanto ao seu aspecto processual ou procedimental, consistente 
no conjunto de direitos e garantias aplicados ao processo, tais como contraditório, ampla 
defesa, publicidade, entre outros. 

ii) O devido processo legal quanto ao seu aspecto material ou substantivo, que consiste 
na necessidade de se observar a razoabilidade da norma ao objeto do litígio em concreto, 
invalidando atos que se distanciem desarrazoados emanados pelo poder público.
No âmbito do Processo Penal, o devido processo legal visa a garantir o direito de ninguém ser 

submetido às arbitrariedades estatais e nem condenado sem a prévia tramitação de um processo 
que respeite a legalidade. Trata-se da consagração do nulla poena sine judicio, que corresponde 
à regra de que não haverá pena sem processo, e que possui inúmeros desdobramentos, dentre 
eles: i) o direito à citação e ao conhecimento do teor da acusação; ii) direito a um rápido e público 
julgamento; iii) direito ao arrolamento de testemunhas e à sua notificação para comparecimento 
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Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA

INTRODUÇÃO
A disciplina do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), atualmente, conta com duas 

questões na prova do Exame de Ordem da OAB.
De todo modo, acertar essas questões aproxima o aluno do objetivo de transpor a 1a fase 

e dedicar-se exclusivamente à disciplina escolhida na 2a fase do certame.
A fim de facilitar o estudo, apresenta-se a seguir os temas MAIS cobrados em ECA por 

ordem de incidência:
1. Do Acesso à Justiça 
2. Da Família Substituta, 
3. Atos infracionais
4. Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária
5. Prevenção Especial

Como se percebe, o estudante deve ter conhecimento acerca da literalidade dos disposi-
tivos da Lei no 8.069/1990. Com raras exceções, a banca cobra as previsões legais, o que facilita 
muito mais o estudo.

Além disso, importante que se tenha em mente que, em regra, as alternativas que tendem a 
ser corretas são aquelas que convergem para a maior e melhor proteção da criança e do adolescente.

Enfim, dadas as dicas iniciais, vamos a pontos relevantes do estudo da disciplina.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (ARTS. 1O A 6O)
O Estatuto da Criança e do Adolescente introduzido pela Lei no 8.069/1990 regulamenta 

toda a proteção trazida no texto da Constituição Federal, sobretudo no art. 227 que assim dispõe: 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.

Logo de início, observa-se que o enfoque dado é de absoluta prioridade à criança e ado-
lescente, ou seja, passam a ser considerados verdadeiros sujeitos de direito.

O Estatuto é divido em dois livros: Livro I (Parte Geral), compreendendo dos arts. 1o a 85 e 
o Livro II (Parte Especial), compreendendo os arts. 86 a 267.

1.1. Conceito de criança e adolescente

CRIANÇA ADOLESCENTE MAIOR
pessoa ATÉ doze anos de idade 

incompletos
Pessoa entre doze e dezoito anos de 

idade A partir de 18 anos completos

Obs.: é possível a aplicação do ECA para pessoas entre dezoito e vinte um anos se houve 
expressa previsão em lei (art. 2o, parágrafo único). Tal aplicação é válida para o campo cível quanto 
o infracional. 

Ex.: menor que cometeu ato infracional e no curso de processo completa 18 anos. Ainda, 
a adoção pode ser pleiteada mesmo que o adotando tenha mais de 18 anos.

Consoante o art. 3o, cuja redação é muito próxima do art. 227 da CF/1988, a criança e o 
adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

1.2. Dever da família, comunidade, sociedade e Poder Público
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
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Direitos Humanos

1. CONCEITO E BREVE EVOLUÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
Os direitos humanos correspondem à somatória de valores e de atos que possibilitam a 

todos uma vida digna e que são previstos em diversos documentos, especialmente em tratados 
internacionais. De modo geral, são direitos dos indivíduos que podem ser exercidos individual ou 
coletivamente.

Se previstos em uma Constituição são chamados de “direitos fundamentais”. Eles ganha-
ram importância no século XX e estão incorporados ao pensamento jurídico do século XXI. Os 
doutrinadores sustentam que o fundamento e justificativa dos direitos humanos estariam ligados 
ao positivismo ou ao jusnaturalismo.

O positivismo estaria representado na estruturação jurídica (previsão legal) dos direitos 
humanos (Norberto Bobbio e Hans Kelsen). Uma vez previstos no ordenamento jurídico (Constitui-
ção e normas infraconstitucionais), podem ser efetivamente exigidos dentro de um Estado. Além 
do plano interno, sua proteção se dá em tratados e convenções internacionais.

Já o jusnaturalismo entende que a pessoa humana é o fundamento absoluto dos direitos 
humanos, independentemente do lugar em que esteja, devendo ser tratada de modo justo e soli-
dário (Dalmo de Abreu Dallari e Fábio Konder Comparato).

Desse modo, os direitos humanos são preexistentes ao direito, que apenas os declara. O 
direito só existe em função do homem, e é nele que se fundamenta todo e qualquer direito. Existem 
três marcos históricos fundamentais referentes aos direitos individuais e humanos: o Iluminismo, 
a Revolução Francesa e o término da Segunda Guerra Mundial.

No Iluminismo foi ressaltada a razão, o espírito crítico e a fé na ciência. Esse movimento 
procurou compreender a essência das coisas e das pessoas, observar o homem natural, e desse 
modo chegar às origens da humanidade. A Revolução Francesa fez nascer os ideais representativos 
dos direitos individuais e humanos, quais sejam, a igualdade, a liberdade e a fraternidade.

Por fim, com o final da Segunda Guerra Mundial, os homens se conscientizaram da neces-
sidade de não se permitir que seres humanos sofressem aquelas atrocidades cometidas pelos 
nazistas contra os judeus e outros grupos de pessoas. Houve a criação da Organização das Nações 
Unidas e a elaboração de inúmeros Documentos Internacionais de Direitos Humanos, como a 
Declaração Universal de Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, entre outros.

Importante
Linha do tempo em relação aos direitos individuais: Magna Carta de 1215; Petition of Rights 

(1628); Habeas Corpus Act (1679); Bill of Rights (1689); “Declaração de Direitos do Estado da 
Virgínia” (1776); “Declaração de Independência dos Estados Unidos da América” (1776); Consti-
tuição Federal Americana de 1787; Revolução Francesa (1789); Constituição Mexicana de 1917; 
Constituição de Weimar de 1919.

2. CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS HUMANOS
a) Universalidade: todo e qualquer ser humano é sujeito ativo desses direitos, podendo pleiteá-

-los em qualquer foro nacional ou internacional (§ 5o da Declaração e Programa de Ação de 
Viena de 1993).

b) Imprescritibilidade: eles não sofrem alterações com o decurso do tempo, pois têm caráter 
eterno.

c) Individualidade: podem ser exercidos por apenas um indivíduo.
d) Complementaridade: os direitos humanos devem ser interpretados em conjunto, não havendo 

hierarquia entre eles.
e) Inviolabilidade: esses direitos não podem ser descumpridos por nenhuma pessoa ou autori-

dade.
f) Indisponibilidade: esses direitos não podem ser renunciados.
g) Inalienabilidade: estão fora do comércio.
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Filosofia do Direito

1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS
No Ocidente ela é fruto da cultura grega, constituindo um dos pilares da cultura ocidental, 

podendo ser interpretada como “amor ou amizade pela sabedoria”. Possui como finalidade des-
pertar a reflexão a fim de se buscar verdades. Visa ao novo, possibilitando mudanças e melhorias.

A filosofia do direito, como o próprio termo diz, é a filosofia aplicada ao direito, que procura 
analisar as atitudes e as atividades dos operadores de direito e juristas.

Desde o seu nascimento, por volta do século VI a.C, destacam-se algumas características 
relevantes quanto ao seu conteúdo, ao seu método e a sua finalidade, que podemos resumir em 
três pilares da seguinte forma:

Conteúdo Método Finalidade

A filosofia procura explicar todas as 
coisas, não se limitando a uma parte 
ou setor da realidade, como ocorre 

em ciências como a biologia e a física, 
por exemplo.

A filosofia busca a explicação de tudo 
por meio da razão, de forma que 

procura ser a explicação racional da 
totalidade das coisas.

Nesse sentido, o pensamento racional 
tentou substituir as explicações 

mitológicas e religiosas.

A finalidade da filosofia é a busca 
da verdade ou, em outros termos, 

é a vontade de se alcançar o 
conhecimento.

Trata-se de um conhecimento que almeja a verdade e a causa das coisas através da razão. 
Ao falar em conhecimento, convém observar que alguns autores conferem a este uma estrutura 
formada por princípios, leis (regras) e tipos, recaindo sobre os princípios e as regras uma impor-
tante diferença:

Princípios Regras
Algo amplo que revela importância em um caso concreto.
Apontam uma direção a ser observada.
Pressupõe uma decisão particular a ser tomada.

É uma determinação que deve ser aplicada diante da 
ocorrência da situação que descreve no caso concreto.
Deve “sempre” ser seguida. 

A filosofia do direito, por meio de seus pensadores, observa e analisa elementos funda-
mentais para o entendimento do fenômeno jurídico. Revela-se importante analisar questões 
como o que é o direito e o que é a justiça.

1.1. Direito
O termo “Direito" possibilita diversas interpretações, podendo, por exemplo, ser analisado 

como:

Direito

Um conjunto de normas. Um comportamento de um 
grupo na sociedade

A busca de fins importantes
(por exemplo a justiça)

O resultado de um processo 
histórico

Interpretando-se o Direito como sendo a busca de fins importantes podemos citar o jurista 
alemão Rudolf Von lhering que, em sua publicação A Luta pelo Direito, afirma que "A paz é o fim 
que o direito tem em vista, a luta é o meio de que se serve para o conseguir”. Em seu raciocínio 
deixa claro que o Direito busca a paz e faz através da luta, sendo, de certa forma, a expressão dos 
conflitos sociais da sociedade resultante de uma luta de pessoas e grupos pelos seus direitos 
subjetivos. Note-se que este pensamento pode ser aplicado para o indivíduo, para sua classe e 
até mesmo ao Estado. 

Ao analisar o Direito como algo resultante de um processo histórico torna-se claro que 
inúmeros fatores contribuem para a sua flexibilização e desenvolvimento, tais como valores éti-
cos, morais e sociais que devem ser conciliados com as leis existentes em determinado período.
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Direito Civil

INTRODUÇÃO
A experiência que obtivemos ao longo de anos ministrando aulas de direito civil, voltadas 

para preparação de candidatos ao Exame da Ordem dos Advogados do Brasil e aos mais diversos 
concursos públicos da área jurídica, permite-nos aconselhar um método simples de estudo que 
vem produzindo excelentes resultados entre nossos alunos. O método é composto de duas etapas 
complementares: a primeira etapa é voltada para a primeira fase e consiste na leitura exaustiva do 
Código Civil e de obra sintética de apoio, como este material; para a segunda fase, é fundamental 
responder a questões dissertativas e elaborar as peças específicas para seu exame, por exemplo, 
defesas e recursos. Temos a certeza de que um estudo sério e dedicado trará ao candidato a tão 
esperada aprovação. 

Uma advertência: este material de apoio deve ser lido juntamente com a legislação. 
Desejamos a todos excelentes estudos e muito sucesso.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Entendendo o sistema de direito privado
A partir de uma perspectiva exclusivamente normativa, podemos afirmar que o direito 

privado brasileiro é composto pelo Código Civil de 2002 (Lei no 10.406, de 10-1-2002) e pelo 
conjunto de leis especiais que disciplinam as relações jurídicas entre os particulares, como a Lei 
de Locações (Lei no 8.245/1991) e a Lei de Alimentos (Lei no 5.478/1968). 

É importante que o operador do direito conheça com precisão o conjunto de normas que 
rege as relações jurídicas com as quais ele tem de lidar no seu dia a dia e, para isso, ele deve se 
atentar para a possibilidade de haver conflito entre as mais diversas normas. Como se verá a 
seguir, a chamada Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é fundamental para ajudar o 
intérprete a organizar o material legislativo.

CRITÉRIOS DE ORGANIZAÇÃO DO MATERIAL LEGISLATIVO
É lugar comum a afirmação de que, contemporaneamente, vem ocorrendo uma intensa 

produção legislativa, frequentemente, de maneira desorganizada e sem coerência com o mate-
rial legislativo já existente. Em razão desse fato, é comum que, diante de um caso concreto, haja 
sobreposição normativa, ou seja, mais de uma norma (às vezes três ou quatro), em tese, são 
aplicáveis ao caso. A isso se dá o nome de antinomia ou conflito de normas (do grego anti [contra] 
+ nomos [lei, norma]). 

A antinomia pode ser real ou aparente.
Será real quando houver contradição entre duas ou mais normas jurídicas válidas perten-

centes ao mesmo ordenamento jurídico ao mesmo tempo.
Como ensina o professor Tércio Sampaio Ferraz Junior1, as antinomias reais podem ocorrer 

quando se está diante do conflito entre princípios constitucionais. Vide o caso do aborto do embrião 
anencefálico, por exemplo.

A doutrina, de maneira atualmente majoritária, entende que as antinomias reais devem ser 
solucionadas por meio da técnica da ponderação2.

Para resolver o problema das antinomias aparentes, os doutrinadores se valem dos cha-
mados critérios de solução de antinomia.

1 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 6. ed. rev. e amp. 
São Paulo: Atlas, 2010.

2 Importantes autores, como Lenio Streck, com razão, apontam que a chamada técnica da ponderação muitas vezes 
conduz a resultados arbitrários na medida em que acaba por dar margem para que o julgador “escolha” qual norma 
quer aplicar. Visando a mitigar esse risco, o § 2o do art. 489 do Código de Processo Civil dispõe que, no caso de 
colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as 
razões que autorizam a interferência na norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão.
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